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CEZD

Nº 70052580131

2012/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 536 DO CPC.
São intempestivos os embargos de declaração apresentados após a fluência do prazo recursal disposto nos artigos 536 do CPC, não devendo ser conhecidos quando protocolados após seu decurso.
Inaplicabilidade do art. 188 do CPC.
Precedentes do STF. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, À UNANIMIDADE, COM RETIFICAÇÃO DO ERRO MATERIAL DE OFÍCIO, POR MAIORIA.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70052580131


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICíPIO DE CARLOS BARBOSA 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA 


	EMBARGADO

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARLOS BARBOSA


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer dos Embargos de Declaração e, por maioria, em proceder à correção de erro material, vencidos os Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro (Relator), Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedmann Neto, Isabel Dias Almeida, Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Sylvio Baptista Neto, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira e Carlos Cini Marchionatti.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 17 de dezembro de 2012.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
A parte embargante, acima qualificada, interpõe embargos de declaração diante do acórdão que, à unanimidade, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses, a contar da publicação.

Em suas razões, alega contradição no acórdão embargado, haja vista que a ADIN foi intentada contra legislação do Município de Carlos Barbosa e a decisão, no tocante ao diferimento, refere o Município de Santana do Livramento. Requer o acolhimento dos embargos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Não conheço dos embargos de declaração, tendo em vista a intempestividade do recurso. 

Com efeito, o embargante, Município de Carlos Barbosa, não observou o prazo previsto no art. 536 do CPC, tendo ocorrido a intimação da decisão embargada em 03/12/12, segunda-feira, conforme nota de expediente de fl. 375, disponibilizada em 04/12/12, terça-feira, sendo que o prazo recursal de 05 dias começou a correr no dia 05/12/12, quarta-feira, tendo seu término em 10/12/12, segunda-feira, e os embargos foram protocolados tão-somente em 13/12/12, quinta-feira, fl. 379, portanto, fora do prazo legal, o que leva ao seu não-conhecimento, configurada a intempestividade do recurso.

Flagrada, assim, a intempestividade do presente recurso, não merecendo conhecimento os embargos de declaração.

Cumpre ressaltar que se tratando de embargos de declaração interpostos nos autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade, não dispõe o ente público do prazo em dobro previsto no art. 188 do CPC.

Neste sentido, entendimento do STF:

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE AJUIZADA POR GOVERNADOR DE ESTADO - DECISÃO QUE NÃO A ADMITE, POR INCABÍVEL - RECURSO DE AGRAVO INTERPOSTO PELO PRÓPRIO ESTADO-MEMBRO - ILEGITIMIDADE RECURSAL DESSA PESSOA POLÍTICA - INAPLICABILIDADE, AO PROCESSO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO, DO ART. 188 DO CPC - RECURSO DE AGRAVO NÃO CONHECIDO. O ESTADO-MEMBRO NÃO POSSUI LEGITIMIDADE PARA RECORRER EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. - O Estado-membro não dispõe de legitimidade para interpor recurso em sede de controle normativo abstrato, ainda que a ação direta de inconstitucionalidade tenha sido ajuizada pelo respectivo Governador, a quem assiste a prerrogativa legal de recorrer contra as decisões proferidas pelo Relator da causa (Lei nº 9.868/99, art. 4º, parágrafo único) ou, excepcionalmente, contra aquelas emanadas do próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal (Lei nº 9.868/99, art. 26). NÃO HÁ PRAZO RECURSAL EM DOBRO NO PROCESSO DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. - Não se aplica, ao processo objetivo de controle abstrato de constitucionalidade, a norma inscrita no art. 188 do CPC, cuja incidência restringe-se, unicamente, ao domínio dos processos subjetivos, que se caracterizam pelo fato de admitirem, em seu âmbito, a discussão de situações concretas e individuais. Precedente. Inexiste, desse modo, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de o prazo recursal ser computado em dobro, ainda que a parte recorrente disponha dessa prerrogativa especial nos processos de índole subjetiva.

(ADI 2130 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2001, DJ 14-12-2001 PP-00031 EMENT VOL-02053-03 PP-00485)

De igual sorte, julgamentos proferidos no ARE 724101, Relator: Min. CELSO DE MELLO, RE 556.331/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, RE 560.197/RJ, Rel. Min. EROS GRAU, RE 568.354/PR, Rel. Min. CEZAR PELUSO, RE 594.709/SP, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, RE 603.293-AgR/SP, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA.

Assim, interpostos os embargos de declaração fora do prazo legal de cinco dias, conforme dispõe o art. 536, do CPC, deixo de conhecê-los em razão da sua intempestividade.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Fiz uma observação: seria um erro material corrigível a qualquer momento. Constou o diferimento dos efeitos como Santana do Livramento e seria o Município de Carlos Barbosa. E está corrigido. É isso?

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (RELATOR) –Em todo o relatório e em toda fundamentação consta a cidade correta, que é Bento Gonçalves.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Ele não conheceu por intempestivo, mas, no corpo do acórdão, ficou o esclarecimento técnico.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (RELATOR) – Presidente, basta a leitura do acórdão.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Se, no dispositivo, consta outro Município, acho que admitimos o erro. Não conhecemos por intempestivo, mas corrigimos o erro. Eu não sei se há esse erro.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (RELATOR) – Eles são intempestivos.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – De ofício, procedo à correção, se há o erro.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Vossa Excelência teria alguma indisposição de corrigir de ofício Des. Duro.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (RELATOR) – Senhor Presidente, posso corrigir, mas não é caso, porque, em todo o voto, está claro.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Todos não conhecem por intempestivo, isso é unânime. Vamos ver quem corrige de ofício e quem não corrige.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Corrijo.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Não corrijo.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Também não.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Também.

DES. EDUARDO UHLEIN – Com a vênia do Relator, se há efetivamente um equívoco, ainda que ele não obste a compreensão, não vejo nenhum óbice em que se corrija.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Acompanho o eminente Relator.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Corrige.

DES. ARNO WERLANG – Corrige.
DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Corrige.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Corrige.
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Acompanho o Relator.

DES. RUI PORTANOVA – Corrijo.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Corrijo.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Corrijo.

DES. IRINEU MARIANI – Corrijo.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Corrijo.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Corrige.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Deve ser corrigido.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Estou com o Relator.

DES. GUINTHER SPODE – Com o Relator.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Voto por corrigir de ofício.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Relator.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – De ofício, corrige.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com o Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70052580131, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E, POR MAIORIA, PROCEDERAM À CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (RELATOR), TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, NEY WIEDMANN NETO, ISABEL DIAS ALMEIDA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE), SYLVIO BAPTISTA NETO, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, GUINTHER SPODE, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA E CARLOS CINI MARCHIONATTI."
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